
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.655.422 - PR (2017/0011419-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 
RECORRIDO : A G 
RECORRIDO : G T L 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL PROPOSTA CONTRA 
DEVEDOR JÁ FALECIDO. CARÊNCIA DE AÇÃO. ALTERAÇÃO DO PÓLO 
PASSIVO DA EXECUÇÃO PARA CONSTAR O ESPÓLIO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. O redirecionamento da execução contra o espólio só é admitido quando o 
falecimento do contribuinte ocorrer depois de ele ter sido devidamente citado nos 
autos da execução fiscal. Assim, se ajuizada execução fiscal contra devedor já 
falecido, mostra-se ausente uma das condições da ação, qual seja, a legitimidade 
passiva. Precedentes do STJ. 
2. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes." 
 
 Brasília, 27 de abril de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.655.422 - PR (2017/0011419-4)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 
RECORRIDO : A G 
RECORRIDO : G T L 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Recurso Especial interposto (art. 105, III, "a", da Constituição da 

República) contra acórdão assim ementado:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. ADMINISTRATIVO. 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. EXECUÇÃO FISCAL. AJUIZAMENTO 
CONTRA DEVEDOR JÁ FALECIDO. REDIRECIONAMENTO DA 
EXECUÇÃO AOS SUCESSORES. IMPOSSIBILIDADE. EXTINÇÃO.

1. O requisito do periculum in mora pressupõe o efetivo risco de 
dano irreparável ou de difícil reparação para autorizar a antecipação dos efeitos 
da tutela, devendo o temor de lesão ao direito postulado ser evidente, concreto. A 
mera possibilidade de eventual prejuízo, futuro e incerto, como no caso concreto, 
não enseja a antecipação da tutela jurisdicional.

A parte recorrente, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorreu  

violação dos arts. 1º da Lei 9.873/1999; 4º, III, da Lei 6.830/1980; 12, V, 267, IV do CPC, 

além do artigo 131, II e III do CTN. 

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.655.422 - PR (2017/0011419-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 21.2.2017.

A irresignação não merece prosperar.

O Tribunal de origem consignou (fl. 367, e-STJ, grifei):

Verifica-se que o Sr. Amauri Galvan faleceu em 21/09/04, 
conforme consta da certidão de óbito no evento 120, antes, portanto, do 
redirecionamento, deferido em 24/02/15 (evento 102), e antes ainda do 
ajuizamento da presente execução fiscal, em 30/07/10.

Além disso, o débito foi constituído em 10/08/06, conforme 
se extrai da CDA, posteriormente, portanto, ao falecimento do 
sócio-gerente, não havendo como se cogitar, portanto, de 
responsabilização de seu eventual espólio pela dissolução irregular da 
executada.

Dessa forma, há evidente nulidade no prosseguimento do feito em 
relação a eventuais bens deixados pelo de cujus.

A pretensão de substituição do sujeito passivo da obrigação tributária não 

encontra amparo na jurisprudência desta Corte, que se firmou no sentido de que "a Fazenda 

Pública pode substituir a certidão de dívida ativa (CDA) até a prolação da sentença de 

embargos, quando se tratar de correção de erro material ou formal, vedada a 

modificação do sujeito passivo da execução" (Súmula 392/STJ).

Vale destacar que o redirecionamento da execução contra o espólio só é 

admitido quando o falecimento do contribuinte ocorrer depois de ele ter sido devidamente 

citado nos autos da execução fiscal, o que não é o caso dos autos, já que o devedor apontado 

faleceu antes mesmo da constituição do crédito tributário.

Assim, se ajuizada execução fiscal contra devedor já falecido, mostra-se 

ausente uma das condições da ação, qual seja, a legitimidade passiva. Dessa forma, não há 

que se falar em substituição da Certidão de Dívida Ativa, haja vista a carência de ação que 

implica a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, do Código de 

Processo Civil. O redirecionamento pressupõe que o ajuizamento tenha sido feito 
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corretamente. 

Confiram-se os precedentes do Superior Tribunal de Justiça: 

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. AJUIZAMENTO DA 
AÇÃO APÓS O FALECIMENTO DO CONTRIBUINTE. 
REDIRECIONAMENTO AO ESPÓLIO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 392/STJ.

1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de 
que o ajuizamento de execução fiscal contra pessoa já falecida não autoriza o 
redirecionamento ao espólio, haja vista que não se chegou a angularizar a relação 
processual, faltando, pois, uma das condições da ação: a legitimidade passiva. 
Precedentes: AgRg no AREsp 555.204/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 23/10/2014, DJe 5/11/2014; AgRg no 
AREsp 522.268/RJ, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
julgado em 2/10/2014, DJe 17/10/2014; REsp 1410253/SE, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, Segunda Turma, julgado em 12/11/2013, DJe 20/11/2013.

2. Nos termos da Súmula 392/STJ: "A Fazenda Pública pode 
substituir a certidão de dívida ativa (CDA) até a prolação da sentença de 
embargos, quando se tratar de correção de erro material ou formal, vedada a 
modificação do sujeito passivo da execução".

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
1455518/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 19/03/2015, DJe 26/03/2015)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL PROPOSTA CONTRA DEVEDOR JÁ FALECIDO. CARÊNCIA 
DE AÇÃO. ILEGITIMIDADE PASSIVA. ALTERAÇÃO DO PÓLO 
PASSIVO DA EXECUÇÃO PARA CONSTAR O ESPÓLIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 392/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. "A Fazenda Pública pode substituir a certidão de dívida ativa 
(CDA) até a prolação da sentença de embargos, quando se tratar de correção de 
erro material ou formal, vedada a modificação do sujeito passivo da execução" 
(Súmula 392/STJ).

2. O redirecionamento da execução contra o espólio só é admitido 
quando o falecimento do contribuinte ocorrer depois de ele ter sido devidamente 
citado nos autos da execução fiscal. Assim, se ajuizada execução fiscal contra 
devedor já falecido, mostra-se ausente uma das condições da ação, qual seja, a 
legitimidade passiva. Precedentes do STJ.

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 555.204/SC, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 23/10/2014, DJe 05/11/2014)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL PROPOSTA CONTRA 
PESSOA FALECIDA ANTES DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO. 
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ALTERAÇÃO DO PÓLO PASSIVO PARA O ESPÓLIO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 392/STJ. ACÓRDÃO EM 
SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 83/STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 557 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça firmou-se no 
sentido de que o redirecionamento da Execução Fiscal, contra o espólio, somente 
pode ser levado a efeito quando o falecimento do contribuinte se der após sua 
citação, nos autos da Execução Fiscal, não sendo admitido quando o óbito do 
devedor ocorrer em momento anterior à constituição do crédito tributário. 
Precedentes do STJ: AgRg no AREsp 373.438/RS, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 26/09/2013; AgRg no AREsp 
324.015/PB, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 10/09/2013; REsp 1.222.561/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/05/2011.

II. Nos termos da Súmula 392/STJ: "A Fazenda Pública pode 
substituir a certidão de dívida ativa (CDA) até a prolação da sentença de 
embargos, quando se tratar de correção de erro material ou formal, vedada a 
modificação do sujeito passivo da execução".

III. Hipótese em que não houve o aperfeiçoamento da relação 
processual executiva, com a citação do executado, que falecera antes mesmo do 
ajuizamento da execução fiscal. Aplicação da Súmula 392/STJ e do entendimento 
consubstanciado no REsp 1.045.472/BA, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC 
(Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/12/2009).

IV. O art. 38 da Lei 8.038/90 c/c o art. 557, caput, do Código de 
Processo Civil e, ainda, o art. 34, XVIII, do Regimento Interno deste Tribunal 
autorizam o Relator a negar seguimento a recurso ou a pedido manifestamente 
inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou 
jurisprudência dominante, como no caso.

Ademais, o art. 544, § 4º, II, a, do CPC também autoriza o Relator 
a conhecer do Agravo em Recurso Especial, para negar-lhe provimento, "se 
correta a decisão que não admitiu o recurso", tal como ocorreu, in casu.

V. Agravo Regimental improvido. (AgRg no AREsp 504.684/MG, 
Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
18/09/2014, DJe 30/09/2014)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. 
AJUIZAMENTO CONTRA PESSOA JÁ FALECIDA. 
REDIRECIONAMENTO PARA O ESPÓLIO. ILEGITIMIDADE.

1. Não ocorre ofensa ao art. 535, II, do Código de Processo Civil 
se o tribunal de origem decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao 
julgamento da lide, apenas não adotando a tese invocada pela recorrente.

2. O ajuizamento de execução fiscal contra pessoa já falecida não 
autoriza o redirecionamento ao espólio, dado que não se chegou a angularizar a 
relação processual.

3. Recurso especial não provido. (REsp 1410253/SE, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/11/2013, DJe 
20/11/2013)
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TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. AJUIZAMENTO DA 
AÇÃO APÓS O FALECIMENTO DO CONTRIBUINTE. 
REDIRECIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 392/STJ.

1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de 
que o redirecionamento da execução contra o espólio não é admitido quando o 
falecimento do contribuinte ocorrer antes da constituição do crédito tributário, 
situação que implica substituição do pólo passivo, o que não encontra respaldo na 
Lei 6.830/1980. Precedentes:AgRg no REsp 1.218.068/RS, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 08/04/2011; REsp 1.073.494/RJ, Rel. 
Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 29/09/2010; REsp 1.222.561/RS, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 25/05/2011.

2. Nos termos da Súmula 392/STJ: "A Fazenda Pública pode 
substituir a certidão de dívida ativa (CDA) até a prolação da sentença de 
embargos, quando se tratar de correção de erro material ou formal, vedada a 
modificação do sujeito passivo da execução".

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
373.438/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
19/09/2013, DJe 26/09/2013)

Diante do exposto,  nego  provimento ao Recurso Especial.

É como voto
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0011419-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.655.422 / PR

Números Origem:  50011246020104047007  50094410920164040000  72350135000198  
PR-50011246020104047007

PAUTA: 27/04/2017 JULGADO: 27/04/2017
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 
RECORRIDO : A G 
RECORRIDO : G T L 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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